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Juiz anula efeitos de instrucéo da Receita sobre creédito tributario

No ordenamento juridico brasileiro, a Unica previsao legal que limita a utilizacdo de crédito tributério é o
artigo 168 do Cdédigo Tributario Nacional, o qual impde ao contribuinte 0 prazo de cinco anos para que
ele dé entrada em pedido de compensacao, e ndo para utilizé-1o. Dessaforma, € ilegal alimitacéo

estabel ecida pelo artigo 106 da Instrucdo Normativa RFB 2.055/2021, que fixou em cinco anos o0 prazo
para exaurimento do aproveitamento de créditos oriundos de decisdes judiciais definitivas.

Reproducao

N&o haregralegal estipulando tempo maximo para finalizacdo da compensacdo
Reproducéo

Com esse entendimento, o juizo da 12 Vara Federal de Santo André (SP) proibiu a Receita Federal de
inviabilizar acompensacdo tributéria obtida judicialmente por uma indlstria nos autos de trés mandados

de seguranca.

A empresa alega que as decisdes proferidas nos mandados a autorizaram a excluir o ICM S da base de
cdculo do PIS e da Cofins. Essa autorizacdo levou aindustria a pedir a habilitagdo de tais créditos
perante a Receita Federal, mas 0 6rgéo invocou a instru¢éo normativa para negar a compensacao.

Segundo a Receita, a empresa excedeu o prazo de cinco anos estabelecido pelaIN RFB 2.055/21 para o
exaurimento de créditos tributarios reconhecidos judicialmente. A empresa recorreu, mas teve o pedido
de liminar indeferido.

Em mandado de seguranca civel, aindustria alegou que continuava autorizada a obter as compensacdes
até o esgotamento integral do crédito tributério judicial, ja que ndo existe lel que imponha a utilizagéo
desse valor em cinco anos.

O que ha, prosseguiu a defesa, € a determinacéo do artigo 168 do CTN, que prevé que o contribuinte
deve apresentar seu pedido de compensacdo no prazo de cinco anos, a contar do transito em julgado da
acdo, devendo, consequentemente, utilizar tais valores até o seu esgotamento, independentemente do
tempo que levar paraisso.
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Ao analisar o pedido, o juizo federal em Santo André deu razdo a recorrente. Segundo o juiz, o artigo
168, caput, do CTN estabelece o prazo para pleitear a compensacéo, e ndo para encerra-la.

Por isso, continuou ele, "ndo existe regralegal estipulando tempo maximo para a finalizagdo da
compensacdo, de forma gque alimitacdo imposta pelo art. 106 daIN RFB 2.055/21 éilega”. "Assim,
enquanto houver crédito podera ser realizada a compensacdo”, escreveu o julgador, que listou
precedentes do Superior Tribunal de Justica em decisdes nesse sentido.

O responsavel pela defesa daindustriafoi o advogado Gustavo de Toledo Degelo, do escritério Briganti
Advogados.
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